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 que não edificadas até que ocorra possível retorno ao patrimônio público, ocasião em que será exigida 
sua infraestrutura.
 § 2 º - Todos os investimentos efetuados nas áreas objeto de concessão de uso do lotea-
mento, integram o patrimônio público, não gerando aos proprietários, após o término da concessão de 
uso, qualquer direito indenizatório.
 Art. 54 - Os contratos-padrão de promessa de venda de lotes devem conter, além dos 
requisitos do art. 26 da Lei 6.766/1979, cláusula específica de ciência do compromissário comprador 
sobre os direitos e obrigações da concessão de uso de áreas públicas.
 Art. 55 - Após a liberação do loteamento, a utilização das áreas públicas internas, res-
peitados os dispositivos legais vigentes e enquanto perdurar a concessão de uso, deve ser objeto de 
regulamentação própria a ser estabelecida pelo condomínio ou associação dos proprietários.
 Art. 56 - As divisas da área a ser fechada, lindeiras às vias e logradouros públicos, rece-
berão tratamento paisagístico proposto pelo empreendedor a ser aprovado pelo Município, sendo do 
condomínio ou associação a responsabilidade de conservação deste tratamento paisagístico.
 Parágrafo único - O elemento de fechamento da divisa do loteamento, como cercas, 
muros e afins, terá altura máxima de 3m (três metros).
 Art. 57 - É vedado o fechamento de vias próprias municipais já existentes.
 Art. 58 - Aplicam-se aos casos previstos nesta Lei, todos os dispositivos estabelecidos no 
Código de Obras, como também ao disposto na Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano, bem como os 
previstos na legislação estadual e federal pertinentes.

CAPÍTULO VI
DA CONCLUSÃO E REGISTRO DO LOTEAMENTO

SEÇÃO I
DO TERMO DE ACEITE E CONCLUSÃO DO LOTEAMENTO

 Art. 59 - Após a conclusão das obras exigidas no Capítulo IV desta Lei e aprovada pelo 
órgão municipal responsável a infraestrutura executada, esta emitirá o Termo de Aceite e Conclusão do 
Loteamento, via Decreto Municipal, com o qual o loteador poderá dar entrada no Cartório para registro 
das matrículas e efetuar a venda dos lotes.
 Parágrafo único - O Termo de Aceite e Conclusão do Loteamento somente será emitido 
pelo Município após a apresentação, pelo loteador, dos documentos que atestem a infraestrutura exe-
cutada, sendo:
 I - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técni-
ca (RRT) dos responsáveis técnicos pelos projetos de infraestrutura e execução das obras;
 II - Laudo de vistoria e aprovação da infraestrutura elétrica emitido pela COPEL;
 III - Laudo de vistoria e aprovação da infraestrutura de água potável e rede de coleta de 
esgotos emitido pela SANEPAR;
 IV - Laudo de análise da pavimentação informando a estrutura do pavimento e a durabilida-
de, conforme padrões da ABNT, emitido por laboratório certificado, sendo que os locais para coleta dos 
corpos de prova serão apontados por servidor municipal designado para fiscalização do loteamento.
 Art. 60 - Após a emissão do Termo de Aceite e Conclusão do Loteamento, quando do 
registro do mesmo, fica o loteador obrigado a transferir para o Município, sem ônus para este, as áreas 
destinadas ao uso público.
 Art. 61 - Para o recebimento de obras e serviços realizados em novos parcelamentos de 
solo, como guias e sarjetas, rede de galerias de águas pluviais e obras complementares necessárias à 
contenção da erosão, pavimentação viária, calçadas, rede de abastecimento de água, rede de coleta 
de esgoto, rede de fornecimento de energia elétrica, iluminação pública, sinalização viária e arboriza-
ção, será exigido termo de garantia, com a respectiva caução, estabelecendo garantia pelo prazo de 5 
(cinco) anos.
 Art. 62 - O loteador deverá reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas ex-
pensas, no total ou em parte, as obras em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou de materiais empregados.

SEÇÃO II
DAS REFORMULAÇÕES EM LOTEAMENTOS JÁ APROVADOS

 Art. 63 - Para a aprovação de reformulações em loteamentos já aprovados e registrados, 
deverá o interessado apresentar ao Município:
 I - requerimento solicitando reformulação no loteamento registrado;
 II - requerimento e declaração de concordância dos adquirentes assinada pelos mesmos 
ou por seus representantes legais;
 III - projeto das reformulações pretendidas.
 § 1º - O órgão competente na Prefeitura Municipal analisará as reformulações solicitadas.
 § 2º - No caso de reformulação pretendida simples, o referido órgão procederá à indica-
ção das modificações no Alvará.
 § 3º - Consideram-se reformulações simples aquelas que não implicarem em alteração do 
sistema viário, bem como nas áreas destinadas ao Município.
 § 4º - No caso de reformulações complexas, ou seja, aquelas que implicarem em altera-
ções do sistema viário, a secretaria citada expede novo Alvará e o chefe do Poder Executivo expedirá 
novo Decreto, devendo permanecer os percentuais de áreas destinadas ao Município.
 § 5º - Concluídas as obras e serviços de infraestrutura, o Município, após vistoria, expe-
dirá o termo de verificação e aceitação a eles relativo.

CAPÍTULO VII
DOS PARCELAMENTOS IRREGULARES

 Art. 64 - O proprietário de parcelamento já existente e não aprovado pela autoridade 
municipal anteriormente a esta Lei, deverá apresentar-se ao órgão competente do Município, para fins 
de regularização da área em questão, no prazo de 120 (cento e vinte) dias após a publicação desta Lei, 
sob pena de aplicação das sanções previstas e demais providências cabíveis pelo Executivo Municipal.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES PENAIS

 Art. 65 - Constitui crime contra a Administração Pública nos termos da legislação federal:
 I - dar início, de qualquer modo, ou efetuar loteamento ou desmembramento do solo para 
fins urbanos, sem autorização do órgão público competente ou em desacordo com as disposições 
desta Lei ou das normas pertinentes do Município de Bela Vista do Paraíso;
 II - dar início, de qualquer modo, ou efetuar loteamento ou desmembramento do solo para 
fins urbanos sem a observância das determinações constantes do ato administrativo de licença;
 III - fazer ou vincular em proposta, contrato, prospecto ou comunicação ao público ou a 
interessados, afirmação falsa sobre a legalidade de loteamento ou desmembramento do solo para fins 
urbanos, ou ocultar fraudulentamente fato a ele relativo;
 IV - registrar loteamento ou desmembramento não aprovado pelos órgãos competentes, 
bem como o compromisso de compra e venda, a cessão ou promessa de cessão de direitos, ou efetuar 
registro de contrato de venda de loteamento ou desmembramento não registrado.
 Parágrafo único - Os crimes definidos nos incisos I a III deste artigo são qualificados se 
cometidos: por meio de venda, promessa de venda, reserva de lote ou quaisquer outros instrumentos que 
manifestem a intenção de vender lote em loteamento ou desmembramento não registrado no Registro de 
Imóveis competente; ou com inexistência de título legítimo de propriedade do imóvel loteado ou desmem-
brado, ou com omissão fraudulenta de fato a ele relativo, se o fato não constituir crime mais grave.
 Art. 66 - Quem, de qualquer modo, concorra para a prática dos crimes previstos nos inci-
sos I, II e III do artigo anterior incide nas penas a estes cominados, considerados em especial os atos 
praticados na qualidade de mandatário de loteadores, diretores ou gerentes de sociedade.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 Art. 67 - Os projetos de parcelamento que, na data da publicação desta Lei, já tiverem sido 
iniciados mediante aprovação da autoridade municipal, ficam isentos das exigências previstas nesta Lei.
 Parágrafo único - Os loteamentos já inscritos, mas não iniciados até a data da publicação 
desta Lei, poderão se submeter a um processo de revisão da aprovação segundo os padrões físico-ur-
banísticos fixados por esta Lei e pela Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano.
 Art. 68 - Nos casos omissos, a decisão caberá ao Conselho de Desenvolvimento da 
Cidade (CONCIDADE).
 Art. 69 - Fica revogada a Lei Municipal nº 556, de 26 de dezembro de 2005.
 Art. 70 - Fica revogada a Lei Municipal nº 627, de 02 de julho de 2007.
 Art. 71 - Fica revogada a Lei Municipal nº 789, de 29 de abril de 2010.
 Art. 72 - Fica revogada a Lei Municipal nº 858, de 21 de novembro de 2011.
 Art. 73 - Fica revogada a Lei Municipal nº 908, de 1º de junho de 2012.
 Art. 74 - Fica revogada a Lei Municipal nº 1.078, de 07 de julho de 2015.
 Art. 75 - Fica revogada a Lei Municipal nº 1.202, de 22 de março de 2018.
 Art. 76 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as demais dispo-
sições em contrário.
 EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO, ESTADO 
DO PARANÁ, aos vinte e quatro dia do mês de outubro do ano de dois mil e dezenove. (24/10/2019)

Edson Hipolito Gonçalves - Dir. Depto. Administração    
Edson Vieira Brene - Prefeito Municipal

ANEXO I – MODELO DE MURETA DE CONTENÇÃO

LEI 1.291/2019
 Sumula: DISPÕE SOBRE O USO E OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO DO MUNICÍPIO 
DE BELA VISTA DO PARAÍSO, REVOGA A LEI COMPLEMENTAR Nº 555, DE 26 DE DEZEMBRO DE 
2005, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
 A Câmara Municipal de vereadores de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná, aprovou 
e eu, EDSON VIEIRA BRENE, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte
 L E I:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 Art. 1º - Esta Lei dispõe sobre a divisão da área urbana do Município de Bela Vista do 
Paraíso em zonas e estabelece critérios e parâmetros de uso e ocupação do solo, com o objetivo de 
harmonizar a implantação de atividades e usos diferenciados entre si, mas complementares em todo 
território municipal, compatibilizá-los com as estruturas ambientais urbanas e naturais, equilibrar as 
relações sociais de vizinhança e orientar e ordenar o crescimento das áreas urbanas.
Parágrafo único - A área urbana é delimitada pela Lei do Perímetro Urbano.
 Art. 2º - Para efeitos da presente Lei Complementar, são adotadas as seguintes definições:
 I - ALTURA DA EDIFICAÇÃO é a distância medida entre o nível do piso do pavimento tér-
reo até o nível da cobertura do edifício, desconsiderando áreas não computáveis como área construída;
 II - ÁREA CONSTRUÍDA é área total de todos os pavimentos de um edifício, com exceção 
das áreas determinadas por esta Lei como não computáveis;
 III - ÁREA NON AEDIFICANDI é a área de terra onde é vedada a edificação de qualquer 
natureza;
 IV - COEFICIENTE DE APROVEITAMENTO MÍNIMO é o número que multiplicado pela 
área do terreno define a área mínima obrigatória a ser construída pelo proprietário;
 V - COEFICIENTE DE APROVEITAMENTO BÁSICO é o número que multiplicado pela 
área do terreno define o direito de construir do proprietário;
 VI - COEFICIENTE DE APROVEITAMENTO MÁXIMO é o número que multiplicado pela 
área do terreno estabelece a área máxima edificável na propriedade e só atingida mediante a aquisição 
de direito de construir do poder Executivo Municipal e/ou de terceiros;
 VII - E.I.V. - Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança;
 VIII - FRENTE MÍNIMA é a dimensão mínima da testada de um terreno;
 IX - GABARITO é a altura máxima das edificações definida através da altura da edificação 
e/ou do número máximo de pavimentos;
 X - OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO é a maneira pela qual a edificação pode ocupar o 
terreno urbano, em função dos índices urbanísticos incidentes sobre o mesmo;
 XI - PAVIMENTO é cada um dos planos horizontais de um edifício destinados a uma 
utilização efetiva;
 XII - RECUO FRONTAL é a menor distância da edificação ao passeio público;
 XIII - RECUO LATERAL é a menor distância da construção às divisas laterais do terreno;
 XIV - RECUO DE FUNDO é a menor distância da edificação às divisas de fundos do 
terreno;
 XV - SUBSOLO é a área da edificação cuja altura de sua laje superior estiver, no máximo, 
a um metro e vinte centímetros acima da cota mínima do terreno, sendo esta, a menor cota do passeio 
público em relação ao terreno;
 XVI - TAXA DE OCUPAÇÃO é o valor expresso em porcentagem e que define a porção 
da área do terreno que pode ser ocupada pela projeção, em planta, da totalidade das edificações sobre 
o terreno;
 XVII - ZONAS são cada uma das unidades territoriais que compõe o zoneamento e para 
as quais são definidos os usos e as normas para se edificar no terreno urbano;
 XVIII - ZONEAMENTO é a divisão da Zona Urbana em zonas de uso e ocupação do solo.
 Art. 3º - São parte integrante desta Lei os seguintes anexos:
 I - Anexo I – Tabela de Uso do Solo Urbano;
 II - Anexo II – Tabela de Índices de Ocupação do Solo Urbano;
 III - Anexo III –Tabela de vagas de estacionamentos;
 IV - Anexo IV – Mapa de Uso e Ocupação do Solo Urbano.

CAPÍTULO II
DO USO DO SOLO URBANO

 Art. 4º - Uso do Solo é o tipo de atividade desenvolvida em um lote, dentro de uma deter-
minada zona ou setor, podendo esses usos ser definidos como:
 I - Usos Permitidos, que compreendem as atividades claramente compatíveis entre as 
finalidades urbanísticas da zona ou setor correspondente com as atividades do entorno imediato; 
 II - Usos Permissíveis, que compreendem atividades cuja compatibilização depende da 
análise ou regulamentação específica, para cada caso, em função de seus impactos ambientais, urba-
nísticos e de circulação, sendo admitidos mediante anuência obrigatóriade 75% (setenta e cinco por 
cento) dos vizinhos ao imóvel em questão e quando observada a obrigatoriedade do Estudo de Impacto 
de Vizinhança;
 III - Usos Proibidos, que compreendem atividades que, por sua categoria, porte ou natu-
reza, são nocivas, perigosas, incômodas e/ou incompatíveis com as finalidades urbanísticas da zona 
de uso e ocupação do solo correspondente e, por isso, serão vetados.
 Parágrafo único - A anuência a vizinhos a que se refere o inciso II deste artigo obedecerá 
aos seguintes critérios:
 I - Serão consultados quatro vizinhos laterais ao imóvel em questão (dois vizinhos de 
cada lado), dois vizinhos à frente e dois vizinhos aos fundos do imóvel em questão;
 II - Não deverá ser considerado o vizinho cujas atividades comerciais, de serviços e in-
dustriais, no local, possam ser concorrentes ao requerente pretendido;
 III - Não deverão ser considerados vizinhos aqueles que apresentem graus de parentesco 
com o requerente;
 IV - Se qualquer um dos vizinhos a ser consultado, lindeiro ou imediato, for condomínio, 
a anuência deverá ser dada em reunião de condomínio e será considerado apenas um vizinho;
 V - Se os imóveis, lindeiros e/ou imediatos, estiverem sem edificações ou em casos que 

não devam ser considerados, deverá ser obtida a anuência do vizinho mais 
próximo, mantendo um total de consultas a oito vizinhos;
 VI - O poder Executivo Municipal, através de seu órgão competente, a seu critério, poderá 
ampliar o número de consultas, permanecendo a obrigatoriedade de 75% (setenta e cinco por cento) 
de anuência total de vizinhos consultados.
 Art. 5º - Consideram-se usos do solo urbano e das edificações, a categoria habitacional 
(residencial), comercial, de serviço, institucional, misto, industrial e especial, sendo que:
 I - Uso Habitacional é o resultado da utilização da edificação para fim habitacional perma-
nente ou transitório, sub classificado em:
 a) H1 (Habitação unifamiliar): unidade habitacional autônomae isolada destinada a abri-
gar uma só famíliaou, no máximo, 2 (duas) unidades habitacionais por lote separadas por área de 
circulação externa comum; 
 b) H2 (Habitação Multifamiliar Vertical): edificação que comporta mais de 1 (uma) unidade 
residencial autônoma, agrupadas verticalmente com áreas de circulação interna comuns à edificação e 
acesso a um logradouro público;
 c) H3 (Habitação Unifamiliar em Série): mais de 2 (duas) unidades residenciais autôno-
mas, agrupadas horizontalmente, paralelas ou transversais ao alinhamento predial;
 d) H4 (Habitação de Interesse Social): unidade habitacional implantada através de pro-
gramas habitacionais por entidades promotoras, empresas sobre controle acionário do Poder Público, 
cooperativas habitacionais e demais entidades consideradas de interesse social nos termos da legisla-
ção federal;
 e) H5 (Habitação Transitória): edificação com unidades habitacionais destinadas ao uso 
transitório, que recebem hóspedes mediante remuneração, tais como:
 • aparthotel; • pensão; • pousada; • hostel; • hotel; e atividades similares.
 II - Uso Comercial: resultado da utilização da edificação para desempenho de atividade 
econômica caracterizada por uma relação de compra, venda ou troca de mercadorias pelo sistema de 
atacado e varejo, visando o lucro e estabelecendo circulação de mercadorias, sub classificado em:
 a) C1 (Comércio Local): caracterizado por abrigar atividades comerciais varejistas de 
atendimento diário e frequente à população local, destinado a suprir suas necessidades imediatas e 
cotidianas de natureza não-incômoda, não-nociva e não-perigosa que se compatibilizem com o uso 
residencial, sendo exemplos: 
• açougue ou casa de carne; • banca de jornal e revistas; • bazar; 
• bijuteria;  • boutique;  • cafeteria;  • casa de chá;         • comércio de refeições embaladas;
• confeitaria;  • copiadora;  • doceria;  • drogaria; • farmácia;  • floricultura;  • frutaria; 
• mercearia;  • padaria ou panificadora; • quitanda;  • revistaria;  • rotisseria; • sacolão; 
• venda de especiarias,  • produtos naturais, raízes e plantas;
• videolocadoras; e atividades similares;
 b) C2 (Comércio Geral de Nível Primário): caracterizado por abrigar atividades de co-
mércio varejista diversificado, destinado ao atendimento eventual da população que devem ter sua 
localização planejada em relação ao uso residencial por implicarem em concentração de pessoas ou 
veículos, tais como:
• adega; • antiquário;  • armarinhos, casas de barbantes, fitilhos, lãs, linhas ou espumas; 
• artefatos de borracha, couro ou plásticos;  • artigos de beleza e cosméticos em geral; 
• artigos de cama, mesa e banho;  • artigos de decoração; 
• artigos importados; • artigos para caça e pesca;  • artigos para computadores; 
• artigos para festas;  • artigos para jardinagem;   • artigos para presentes; 
• artigos religiosos;  • bar;  • buffet;  • cantina; • centro comercial; 
• choperia;  • churrascaria;  • comércio de alimentos para animais; 
• comércio de armas e munição;  • comércio de brinquedos e artigos infantis; 
• comércio de ferragens e ferramentas;  • comércio de instrumentos musicais, discos, fitas e congêneres; 
• comércio de materiais médicos e dentários;  • comércio de material de desenho, de pintura e/
    ou de artesanato em geral;
• comércio de material elétrico, hidráulico, tintas e vernizes; • comércio de material escolar ou 
     de escritório;
• comércio de utensílios domésticos, eletrodomésticos, estofados e colchões; 
• confecção de carimbos; • confecção de chaves; • joalheria;  • lanchonete;  
• leiteria;  • livraria;  • loja de materiais esportivos;  • loja de móveis; 
• loja de tecidos; • loja de vestuários;  • lonas e toldos; • luminárias e lustres;
• mercado ou supermercado;  • ótica;  • papelaria;  • pastelaria;  • pet shop; 
• petiscaria;  • pizzaria;  • produtos de lã ou fibra de vidro; • relojoaria;  • restaurante;
• revendedora de bebida; • selaria; • sorveteria;  • sucos e refresco; • tabacaria; 
• tapetes e cortinas; • venda de louças, porcelanas, cristais e congêneres; 
• venda de material de limpeza;  • vidraçaria e molduras;e atividades similares;
 c) C3 (Comércio Geral de Nível Secundário): caracterizado por abrigar atividades de co-
mércio varejista diversificado, destinado ao atendimento eventual da população que devem ter sua 
localização determinada em relação a acessos, geração de tráfego, porte e nível de especialização, 
tais como: 
• comércio de máquinas e implementos e defensivos agrícolas; • comércio de veículos e acessórios;
• depósito e comércio de material de construção;  • distribuidores de bebidas;
• estacionamento comercial; • gráfica; • hipermercado; • shopping;e atividades similares.
 d) C4 (Comércio Especial): atividades comerciais varejistas ou atacadistas, além de de-
pósitos comerciais, destinadas a atender à população em geral, cujo nível de incômodo seja conside-
rável ou incompatível com o uso residencial por gerar tráfego de caminhões e veículos de passeio ou 
por se classificar como atividade peculiar cuja adequação à vizinhança e ao sistema viário depende de 
análise especial, exigindo localização estratégica em relação ao meio ambiente ou Estudo de Impacto 
de Vizinhança e necessitando de análise individual pelo Poder Executivo Municipal, tais como:
• comércio atacadista; • comércio de fogos de artifício, gases medicinais e industriais;
• comércio de madeira industrializada; • comércio de máquinas e implementos para indústrias;
• comércio de sucatas; • comércio varejista de combustíveis; • comércio varejista de derivados 
     de petróleo;
• comércio varejista de grandes equipamentos; • entreposto; • ferro velho; • marmoraria;
• madeireira; • posto de gasolina; • posto de venda de gás liquefeito; 
• recapagem de pneus;e atividades similares.
 III - Uso de Serviços: resultado da utilização da edificação para desempenho de atividade 
econômica caracterizada pela prestação de mão de obra, assistência de ordem intelectual ou espiritual, 
sub classificado em:
 a) S1 (Serviço Local): caracterizado por abrigar atividades de prestação de serviços de 
atendimento diário e frequente à população local, destinado a suprir suas necessidades imediatas e 
cotidianas de natureza não-incômoda, não-nociva e não-perigosa que se compatibilizem com o uso 
residencial, sendo exemplos:
• academia; • agência de correios ou serviços postais; • agências de turismo e de publicidade;
• alfaiataria, ateliê de corte e costura ou ajustes;  • ateliê de pintura, cerâmica, mosaico ou artesanato;
• cartório e tabelionato; • consultórios; • corretoras e empresas de seguro; 
• despachantes; • escritório administrativo; • escritório de comércio varejista;
• escritório de contabilidade; • escritório de eletricistas, encanadores, pintores e congêneres;
• escritório de representação e consultoria; • filmes e fotografias; 
• igrejas, templos e locais de culto em geral; • imobiliárias; • lavanderia; • manicure;
• montagem de bijuterias; • posto de saúde; • posto policial; • posto telefônico; 
•reparos de artigos de uso pessoal e doméstico; • salão ou instituto de beleza, cabeleireiro ou barbearia; 
• sapataria;  • sede de empresa;  • serv-car;  • serviços de autônomos e profissionais liberais; 
• serviços de higiene estética e pessoal;  • serviços de informática; e atividades similares.
 b) S2 (Serviço Geral de Nível Primário): caracterizado por abrigar atividades de presta-
ção de serviços diversificadas, destinadas ao atendimento eventual da população que devem ter sua 
localização planejada em relação ao uso residencial por implicarem em concentração de pessoas ou 
veículos, tais como:
• agência bancária;  • administradora de bens; • corretoras de câmbio; • agência de empregos;
• agência de vigilância; • autoescola; • agência de jornais, rádio, televisão e congêneres; 
• bilhar;  • buffet com salão de festas de pequeno porte; • casa lotérica; 
• clínicas médicas, odontológicas e veterinárias; • colégios e escolas de pequeno porte;
• creches e centros de educação infantil;  •edifício de consultórios;
•edifício de escritórios; •entidade financeira;  •escritório de comércio atacadista; 
•estabelecimento de ensino de cursos livres; •funerária; 
•laboratório de análises clínicas, radiológicas e fotográficas; •sauna; •pebolim; 
•serviço de lavagem de veículos; 
•serviços públicos em geral;  •sinuca; e atividades similares;
 c) S3 (Serviço Geral de Nível Secundário): caracterizado por abrigar atividades de pres-
tação de serviços diversificadas, destinado ao atendimento eventual da população que devem ter sua 
localização determinada em relação a acessos, geração de tráfego, porte e nível de especialização, tais 
como: 
•ambulatório, hospital e maternidade;  •asilos; 
•auditórios para convenções, congressos e conferências;  •borracharia; 
•capela mortuária;  •casa noturna;  •cinema, teatro ou museu; 
•clínicas de repouso ou psiquiátricas;  •clube associativo ou desportivo; 
•colégios e escolas de maior porte;  •conventos ou mosteiros;  •espaços para exposições; 
•estacionamentos;  •estofamento e tapeçaria;  •faculdade e universidades; •hospital veterinário; 
•hotel para animais;  •internato;  •juizado de menores; •motel;  •orfanato; 
•quadras e salões desportivos; •salões de festa; e atividades similares;
 d)S4 (Serviço Especial): atividades de prestação de serviços de grande porte, destinadas 
a atender à população em geral, cujo nível de incômodo seja considerável ou incompatível com o uso 
residencial por gerar tráfego de caminhões e veículos de passeio ou por se classificar como atividade 
peculiar cuja adequação à vizinhança e ao sistema viário depende de análise especial, exigindo loca-
lização estratégica em relação ao meio ambiente ou Estudo de Impacto de Vizinhança e necessitando 
de análise individual pelo Poder Executivo Municipal, tais como:
• aeroporto;  •agenciamento de cargas;  •aluguel e arrendamento de veículos, máquinas e equipamentos pesados; 
•autódromo e kartódromo;  •base de treinamento militar;  •canil;  •cemitério; 
•centro de controle de voo; •centro de reintegração social; 
•centro de socioeducação para cumprimento de medida restritiva de liberdade;
•circos e parques de diversões;  •corpo de bombeiros; 
•depósito e/ou usina de tratamento de resíduos; 
•estação de controle e depósito de gás; 
•estação de controle, pressão e tratamento de água;  •estação de tratamento de esgoto; 
•estação ou subestação reguladora de energia elétrica ou telecomunicações; 
•garagens de frota de veículos;  •garagens de veículos de grande porte; 
•grandes oficinas de lataria e pintura;  •grandes oficinas;  •guarda móveis e guarda volumes; 
•hipódromo;  •jardim botânico;  •jardim zoológico; 
•oficina de reparo de veículos, de funilaria, pintura, galvanização, soldagem, vulcanização; 
•oficina mecânica de veículos;  •oficinas de compressores; •oficinas de dedetização; 
•ossuário;  •penitenciária ou casa de detenção;  •quartéis; •radioterapia;  
•reciclagem;  •reservatórios de águas;  •retífica e recapagem de pneus; 
•revendedores de veículos e serviços mecânicos autorizados; 
•serviço de bombas de combustível para abastecimento de veículos de empresa; 
•serviços de coleta de lixo;  •serviços de jato de areia;  •serviços de rádio e difusão;  
•silo;  •soldagens em geral;  •terminal de ônibus;  •torre de telecomunicação; 
•transportadora;  •usina de incineração;e atividades similares.
 IV - Uso Industrial: resultado da utilização da edificação para desempenho de atividade 
econômica caracterizada pela transformação de matéria prima em bens de consumo de qualquer natu-
reza ou extração de matéria prima, sub classificado em:
 a) I1 (Indústria Caseira): caracterizada por atividades industriais de pequeno porte, cujo 


